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COMUNICADO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 16, tendo sido 

selecionados, dentre outros, julgado no tocante a possibilidade de utilização de prova   

emprestada para anulação de questões em concurso público e aresto concernente a 

tumulto no metrô tendo como consequência passageiro pisoteado, redundando em  

lesão corporal gravíssima, reconhecida a falha na prestação do serviço, atraindo a 

obrigação de indenizar.    

 

Outrossim, noticiamos que foi publicado na mesma data, no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência das Turmas Recursais 

nº 6, tendo sido selecionados, dentre outros, julgado atinente a extinção do sinal 

analógico face a transferência de tecnologia, em obséquio a determinação 

governamental, ensejando a descontinuidade do serviço, legalidade, sentença 

reformada. E, súmula ratificando a solidariedade do Estado do Rio de Janeiro, 

diante do não repasse de verbas a fundação autárquica, que presta serviço de 

tutoria à distância, em reclamação tendo como autor e por objeto, a falta de 

pagamento pelos serviços prestados por terceiro.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim especial 

COVID-19.  
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BOLETIM COVID-19 

 

Presidente do STF confirma decisão do TJ do Rio que mantém a flexibilização do isolamento 

social 

 

Fonte: TJRJ 

 

Ministro Dias Toffoli concede prisão domiciliar humanitária a Geddel Vieira Lima 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, deferiu pedido de prisão domiciliar humanitária ao ex-deputado federal Geddel 

Vieira Lima, que cumpre pena na Bahia após ter sido condenado pela Segunda Turma pelos crimes de lavagem 

de dinheiro e associação criminosa. A decisão foi fundamentada em laudo médico fornecido pela Secretaria de 

Administração Penitenciária da Bahia que indica que o quadro de saúde de Geddel apresenta risco real de morte. 

Ele deverá usar tornozeleira eletrônica até que o relator do caso, ministro Edson Fachin, reexamine a questão 

após as férias coletivas dos ministros. 

 

Laudo médico 

 

Antes de decidir sobre o pedido da defesa, o presidente do STF, que responde pelas questões urgentes do Tribunal 

durante o mês de julho, solicitou informações sobre o estado de saúde e as condições em que Geddel se encontra 

no Centro de Observação Penal (COP). Segundo o laudo, ele apresentou resultado positivo no teste rápido para 

Covid-19 em 8/7 e, em 11/7, o exame RT PCR SARS Cov2 deu resultado negativo, e foi solicitado tomografia de 

tórax para avaliar possível lesões secundárias e pneumonia viral, “comum em pessoas que tiveram contato com 

Covid-19”. 

 

Ainda de acordo com o documento, Geddel necessita de exames complementares, “alguns urgentes”, e 

acompanhamento com diversas especialidades médicas, como Proctologia, Gastroenterologia, Psiquiatria, 

Cardiologia e Urologia. Como os exames dependem de disponibilidade do SUS, o médico atesta que a demora 

pode resultar em “graves complicações na saúde do paciente, que podem cursar com aumento de morbidade e 

até mortalidade”. 

 

Risco de morte 

 

Para o presidente do STF, as informações médicas, atestadas por profissional de saúde do COP, não deixam 

dúvidas de que Geddel “não só integra o grupo de risco, como apresenta comorbidades preexistentes que 

evidenciam seu fragilizado estado de saúde, com risco real de morte”.  

 

Ele salientou que zelar pela segurança pessoal, física e psíquica dos detentos é um dever inafastável do Estado e 

que o agravamento do estado geral de saúde do ex-deputado justifica a adoção de medida de urgência, com 

fundamento na dignidade da pessoa humana (artigo 1°, inciso III, da Constituição Federal).  

 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19_TJRJ.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7404824
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7404824
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D447616%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C3084aaa16f4f432b853808d828fbe23c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637304409606920973&sdata=9%2FPmNGT2FaQdoPN%2FKttIt7Bc%2Fek883QcrRPcGt8Sefs%3D&reserved=0


Outro ponto destacado é a informação da Secretaria de Administração Penitenciária de que o COP não dispunha 

de condições para o tratamento do preso, por ele pertencer ao grupo de risco.  

 

Com esses fundamentos, Toffoli converteu a execução da pena do ex-parlamentar em prisão domiciliar 

humanitária, com monitoração eletrônica, pelo período de duração da Recomendação 62 do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ), renovada por mais 90 dias em 12/6/2020.  

 

O presidente da Corte lembrou que o pedido de prisão domiciliar de Geddel Vieira Lima está em análise pela 

Segunda Turma em sessão virtual e que o julgamento do agravo regimental apresentado pela defesa na Ação 

Penal (AP) 1030 tem previsão de conclusão somente ao final do recesso. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Suspensão de trabalho externo durante a pandemia não dá direito à troca do semiaberto por 

prisão domiciliar 

 

A suspensão temporária do trabalho externo no regime semiaberto em razão da pandemia causada pelo novo 

coronavírus (Covid-19) atende à Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), cujas diretrizes 

não implicam automática substituição da prisão decorrente da sentença condenatória pela domiciliar. 

 

Com esse entendimento, a Quinta Turma confirmou decisão monocrática do ministro Reynaldo Soares da Fonseca 

que não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de um condenado que cumpre pena por tráfico de drogas 

em Santa Catarina, no regime semiaberto, e que questionou a suspensão das saídas para o trabalho externo. 

 

Ele buscava no habeas corpus a substituição do regime semiaberto pelo domiciliar, com base na recomendação 

do CNJ. 

 

Segundo o ministro, se a entrada de pessoas em presídios foi restringida para proteger quem cumpre pena, seria 

incongruente permitir que os apenados deixassem a instituição para realizar trabalho externo e a ela retornassem 

diariamente, enquanto ao restante da população se recomenda que permaneça em isolamento em suas 

residências. 

 

Reynaldo Fonseca afirmou que a suspensão temporária do trabalho externo no regime semiaberto atende 

recomendações do Poder Executivo estadual e do CNJ, com o intuito de prevenir a proliferação do novo 

coronavírus, e não há nenhuma ilegalidade na medida. 

 

Crime hediondo 

 

De acordo com o ministro, a adoção do regime domiciliar em substituição ao regime semiaberto – com base na 

Recomendação 62 do CNJ – não é automática, pois é preciso que o sentenciado demonstre que faz parte do grupo 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D447616%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C3084aaa16f4f432b853808d828fbe23c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637304409606930971&sdata=Kwq%2BxomZlZEx1JUOdaOOlRUp%2BehOPE4VkoCsCI49grU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F15072020-Suspensao-de-trabalho-externo-durante-a-pandemia-nao-da-direito-a-troca-do-semiaberto-por-prisao-domiciliar.aspx&data=02%7C01%7C%7Cd8eb0b287d6a42cd2c8708d828b9871a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637304124631137255&sdata=oh%2Fupni54G1iJ4rCQonH%2BYSHxfwuj2L7NY6od4Q%2B428%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F15072020-Suspensao-de-trabalho-externo-durante-a-pandemia-nao-da-direito-a-troca-do-semiaberto-por-prisao-domiciliar.aspx&data=02%7C01%7C%7Cd8eb0b287d6a42cd2c8708d828b9871a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637304124631137255&sdata=oh%2Fupni54G1iJ4rCQonH%2BYSHxfwuj2L7NY6od4Q%2B428%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fatos.cnj.jus.br%2Fatos%2Fdetalhar%2F3246&data=02%7C01%7C%7Cd8eb0b287d6a42cd2c8708d828b9871a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637304124631147249&sdata=3TmuojLn06RU%2BQBuVV3BbNNdpbi1fRr4OZhr9QB71ss%3D&reserved=0


de risco da Covid-19, que não há como receber tratamento na unidade prisional e que o risco de estar na prisão é 

maior do que se estivesse em casa. 

 

"No caso concreto, em que pese o paciente se encontrar em regime semiaberto, com previsão de progressão para 

agosto deste ano, cometeu crime hediondo (tráfico de drogas) e não está inserido no quadro de risco previsto na 

Recomendação 62/2020 do CNJ, nem em outras normas protetivas contra o novo coronavírus", resumiu Reynaldo 

Soares da Fonseca. 

 

O ministro destacou que não há notícia de contágio pelo coronavírus na prisão onde se encontra o apenado. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

Observatório Nacional debate impacto da Covid-19 na Justiça 

 

Fonte: CNJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ realiza primeira sessão do Órgão Especial por videoconferência 

 

TJRJ pontua pela primeira vez no Ranking da Transparência do CNJ 

 

Fonte: TJRJ 

 

Revista Jurídica nº 20 aborda questões sobre juros de mora e correção monetária 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 

 

Segunda Seção admite impressão digital como assinatura válida em testamento particular 

 

 A Segunda Seção, em decisão por maioria de votos, admitiu ser válido um testamento particular que, mesmo não 

tendo sido assinado de próprio punho pela testadora, contou com a sua impressão digital. 

 

Para o colegiado, nos processos sobre sucessão testamentária, o objetivo a ser alcançado deve ser a preservação 

da manifestação de última vontade do falecido, de modo que as formalidades legais devem ser examinadas à luz 

dessa diretriz máxima. Assim, cada situação deve ser analisada individualmente, para que se verifique se a 

ausência de alguma formalidade é suficiente para comprometer a validade do testamento, em confronto com os 

demais elementos de prova, sob pena de ser frustrado o real desejo do testador. 
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A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, explicou que a jurisprudência do STJ permite, excepcionalmente, a 

relativização de algumas das formalidades exigidas pelo Código Civil no âmbito do direito sucessório. 

 

"A regra segundo a qual a assinatura de próprio punho é requisito de validade do testamento particular traz consigo 

a presunção de que aquela é a real vontade do testador, tratando-se, todavia, de uma presunção juris tantum, 

admitindo-se a prova de que, se porventura ausente a assinatura nos moldes exigidos pela lei, ainda assim era 

aquela a real vontade do testador", afirmou. 

 

Flexibilização 

 

A controvérsia analisada pela Segunda Seção teve origem em ação para confirmar um testamento particular 

lavrado em 2013 por uma mulher em favor de uma de suas herdeiras. 

 

Em primeiro grau, o juiz confirmou a validade do testamento, sob o argumento de que não existia vício formal grave 

e que era válida a impressão digital como assinatura da falecida, diante do depoimento de testemunhas do ato, 

inclusive em relação à lucidez da testadora. 

 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais reformou a sentença sob o fundamento de que a substituição da assinatura 

de próprio punho pela impressão digital faz com que o testamento não preencha todos os requisitos de validade 

exigidos pelo artigo 1.876 do Código Civil de 2002. 

 

Ao analisar o recurso especial da herdeira beneficiária do testamento, a ministra Nancy Andrighi comentou que o 

Poder Judiciário não deve se imiscuir nas disposições testamentárias – com exceção apenas daquilo que for 

estritamente necessário para confirmar que a disposição dos bens retratada no documento corresponde 

efetivamente ao desejo do testador. 

 

A ministra lembrou que, em processos analisados anteriormente pelo STJ, foram abrandadas as formalidades 

previstas no artigo 1.876 do CC/2002, como no REsp 701.917, no qual se admitiu, excepcionalmente, a 

relativização das exigências legais no tocante à quantidade de testemunhas para se reconhecer a validade do 

testamento particular. 

 

Vício formal 

 

No caso em julgamento, a despeito da ausência de assinatura de próprio punho e de ter sido o testamento lavrado 

manualmente, apenas com a aposição da impressão digital, a relatora ressaltou que não há dúvida acerca da 

manifestação de última vontade da testadora, que, embora sofrendo com limitações físicas, não tinha nenhuma 

restrição cognitiva. 

 

"A fundamentação adotada pelo acórdão recorrido para não confirmar o testamento, a propósito, está assentada 

exclusivamente no referido vício formal. Não controvertem as partes, ademais, quanto ao fato de que a testadora, 
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ao tempo da lavratura do testamento, que se deu dez meses antes de seu falecimento, possuía esclerose múltipla 

geradora de limitações físicas, sem prejuízo da sua capacidade cognitiva e de sua lucidez", observou. 

 

Para Nancy Andrighi, uma interpretação histórico-evolutiva do conceito de assinatura mostra que a sociedade 

moderna tem se individualizado e se identificado de diferentes maneiras, muitas distintas da assinatura tradicional. 

 

Nesse novo cenário, em que a identificação pessoal tem sido realizada por tokens, logins, senhas e certificações 

digitais, além de sistemas de reconhecimento facial e ocular, e no qual se admite até a celebração de negócios 

complexos e vultosos por meios virtuais, a relatora enfatizou que "o papel e a caneta esferográfica perdem 

diariamente o seu valor", devendo a real manifestação de vontade ser examinada em conjunto com os elementos 

disponíveis. 

 

Veja a notícia no site 

 

Isenção do imposto de renda e crimes contra a dignidade sexual estão entre os temas da 

nova edição da Pesquisa Pronta 

 

Direito penal – crimes contra a dignidade sexual 

 

No HC 561.399, sob relatoria do ministro Reynaldo Soares da Fonseca, a Quinta Turma ressaltou que "esta corte 

superior de Justiça firmou o entendimento no sentido da impossibilidade de desclassificação da figura do estupro 

de vulnerável para o crime de importunação sexual, tipificado no artigo 215-A do Código Penal, uma vez que 

referido tipo penal é praticado sem violência ou grave ameaça, e, ao contrário, o tipo penal imputado ao paciente 

(art. 217-A do Código Penal) inclui a presunção absoluta de violência ou grave ameaça, por se tratar de menor de 

14 anos de idade". 

 

Direito processual penal – ação penal 

 

Para a Quinta Turma, "não há se falar em reformatio in pejus, pois é permitido ao tribunal de origem agregar novos 

fundamentos para manter a dosimetria fixada em primeiro grau, desde que se valha de elementos contidos na 

sentença condenatória e não agrave a situação do réu". 

 

A decisão foi tomada no HC 578.849, sob relatoria do ministro Ribeiro Dantas. 

 

Direito civil – contrato de locação 

 

No julgamento do REsp 1.582.843, a Quarta Turma explicou que "a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido 

de que, se o fiador de contrato de locação foi cientificado na ação de despejo, como no caso dos autos, a 

interrupção da prescrição com relação ao locatário também lhe atinge". O processo é da relatoria do ministro Raul 

Araújo. 

 

Direito processual civil – recursos e outros meios de impugnação 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F15072020-Segunda-Secao-admite-impressao-digital-como-assinatura-valida-em-testamento-particular.aspx&data=02%7C01%7C%7Cd8eb0b287d6a42cd2c8708d828b9871a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637304124631187237&sdata=G%2FjVROEznMk%2FjxYFa9s5rd8slVBOQVsniQIfmzeieKs%3D&reserved=0
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A Primeira Turma estabeleceu que, "consoante recente pronunciamento da Primeira Seção, a decisão que 

determina o sobrestamento do especial para se aguardar a fixação da tese em repercussão geral no STF, por se 

tratar de ato sem conteúdo decisório, se revela irrecorrível". 

 

O entendimento foi firmado noREsp 1.480.838, relatado pelo ministro Benedito Gonçalves. 

 

Direito tributário – imposto de renda 

 

Para a primeira turma, "o termo inicial da isenção do imposto de renda sobre proventos de aposentadoria prevista 

no artigo 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/1988 é a data de comprovação da doença mediante diagnóstico médico, e 

não, necessariamente, a data de emissão do laudo oficial". 

 

A decisão foi tomada no AREsp 1.215.565, sob relatoria do ministro Benedito Gonçalves.  

 

Veja a notícia no site  
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